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PARECER Nº 
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1345, DE 2023
De autoria dos Excelentíssimos Senhores Deputados Felipe Franco e Gil Diniz, o projeto de lei em epígrafe reconhece a prática de atividade física como essencial para a população do Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos
Após o prazo de permanência em pauta, a propositura foi encaminhada à análise das comissões permanentes.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise dos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo aprovado em 07/02/2024 o parecer favorável do relator, apresentado pela Nobre Deputado Reis.
Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-me, na qualidade de Relatora, deliberar sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.

Cabe a este Colegiado a análise da proposição quanto ao mérito às políticas públicas de saúde, nos termos regimentais. De acordo com a proposição, a realização de atividades físicas e exercícios físicos, em estabelecimentos autorizados para tal fim, ou em espaços públicos, em tempos de crises, devem ser tratados como uma atividade essencial, sendo as restrições ao seu funcionamento somente aceitáveis se fundadas em critérios sanitários e de segurança pública devidamente considerada na motivação da decisão administrativa da autoridade competente, com explicitação dos critérios técnico-científicos respectivos.
Consideramos que a proposta é meritória para a saúde individual e coletiva. De fato, as atividades relacionadas com a educação física podem ser um importante diferencial na promoção e proteção da saúde humana.
Diante do exposto, no que nos cabe examinar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1345, de 2023.

Sala das Comissões,

Deputada Dani Alonso - Relatora
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